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. Vistos, relatados e discutidos os presenfe~ autos de recurso interposto por
CALÇADOSCHINELARLTDA

I '

RESOLVEM os 'Membros .da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, ,por unanimidade de votos, declinar competência ao Terceiro Conselho de
Contribuintes para o julgamento do recurso, em razão da matéria.
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RESOLUÇÃO NQ202-00.398

10880.011138/00-94
, Ü9~094

CALÇADOS CHINELAR LTDA.
:' DRJ em Curitiba :- PR

Ministério da Fazenda
Segundo Conselho. de Contribuintes

Eaal/ovrs

, .

!!f.:~'/~_L {?'--Ae,£w..~4-'Henrfque Pmhelro úSttes"
Presidente

Sala d'as Sessões, em 16 de outubro de 2002.'
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.Ministério da Fazenda
Segundo Conselho de ContribuiDtes.•. .
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1088,0.011138/90-94
119.094 ..
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Recorrente CALÇADOS CHINELAR LTDA.
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RELATÓRIO E VOTO DO CONSELHEIRÓ-RELATOR
. .RMMARDASaVAAGillAR

. A . matéria objeto de litígio neste processo ,decorre de pedido de,'
/restituição/co~pensação de i~débitos da Co.ntribuição para:o Fundo de In:vestime~to Social - "
. FINSOCIAL.

.Assim, 'como a ~~pet'ência para julgar os recursos interpostos em processos
fiscais da espécie foi transferida para o Terceiro "Conselho de Contribuintes, por força do
disposto no Decreto n.o 4.395, de 27:09.02 (DOU de 30.Ó9.02), artigo J

O
, it'em 1

1
, elc o seu.

parágrafo único2, voto no sentido de declinar da competênci.a para julgamento deste processo e
pelo seu' encaminhamento àqueJe egrégio Cónselho.

Sala dq,sSessões, em 16 de outUbro de 2002 "
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1 "Art. 1£Fica'~anSfe.rida do Segundopara o Terceiro Conselho dê CO/ltri~uintes do Min;stério da Faz~nda a co1tlpetência pará
julgar. os recursos interpostos' em processos administrativos fiscais de qué trata o arl. 25 do Decreto nO70.235, de 6 de março de
1972, alterado pela Lei nO8.748, de 9 de dezembro de 1993 ..cuja matéria, objeto de litígio, seja: . .

.' . \ -1_a contribuição para Fundo de Investimento Social, quando sua exigência não esteja lastreada, no todo ou em parle, em fatos
cuja apuração s~rviu para detem/inar a prática de infração a diSpositivós legais do Imposto sobre a Renda;
(..) . . . ' . ' .

.2 '.' '. lo

Parágrafo IÍnico.-Inc1uem-se na competênc/'.a,previst.a neste 'artigo' os recursos pef)nentes a pedidos. de restituição ou de
compensação e a reconhecimento de direito. a isenção ou a imunidade ttibutária." 11 '
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